


74, inciso III, alínea “f” XVIII, alínea “f”

–



O art. 2º, VII estabelece como um dos objetivos “fomentar a política de capacitação

11.340/2006)” e o 

art. 10 estabelece que “os órgãos do Poder Judiciário deverão adotar mecanismos institucionais 

de gênero”. 

–

–



–



Regionais “promover ações de formação, qualificação, gestão, desenvolvimento de 

voltadas para servidores(as) e magistrados(as)”. 



– – –

“8º Simpósio EJUD1 2026 | Dia Internacional da Mulher: Trabalho, 
”





“8º Simpósio EJUD1 2026 | Dia Internacional da Mulher: Trabalho, Direitos Humanos, 

Gênero e Violência: Estudos Interdisciplinares”

“8º Simpósio EJUD1 2026 | Dia Internacional da Mulher: Trabalho, Direitos Humanos, 

ia: Estudos Interdisciplinares”



“8º Simpósio EJUD1 2026 | Dia Internacional da Mulher: Trabalho, Direitos Humanos, 

Gênero e Violência: Estudos Interdisciplinares”



“b”





As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser a
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ANEXO I 

PLANO DE CURSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

8º SIMPÓSIO DA EJUD1 
 
DIA INTERNACIONAL DA MULHER 
Trabalho, Direitos Humanos, Gênero e Combate à Violência: 
Estudos Interdisciplinares 

 

 

DATAS 13 de março de 2026 (sexta-feira) 

HORÁRIO 
Das 9h às 12h e das 13h30 
às 16h 

CARGA 
HORÁRIA 

5h 

MODALIDADE Presencial 
Nº DE VAGAS 

(PRESENCIAIS) 

TRT1 e público externo: 162 

Magistrados(as) aposentados(as): 18 

SINFOMAT: 0 

LOCAL 
Auditório do TRT1 - Prédio-sede - 4º andar 
Transmissão no Canal do YouTube da Escola Judicial  

PÚBLICO-ALVO 
Magistrados,  magistradas, servidores e servidoras, estagiários e estagiárias do TRT da 1ª 
Região e público externo. 

EMENTA DA 
ATIVIDADE 

Hierarquias raciais e sexuais nas relações de trabalho. Hierarquias históricas de exclusão e 
práticas institucionais: a gramática da inclusão frente à pluralidade do feminino. Direitos 
humanos, Teorias Feministas e Protocolo para julgamento sob perspectiva de Gênero: 
aportes para a construção da democracia substancial no mundo do trabalho. A Resolução 
102/2021 do Conselho Nacional de Justiça e o Protocolo Integrado de Prevenção e Medidas 
de Segurança voltado ao Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
praticada em face de Magistradas e Servidoras. 

OBJETIVO 

Promover um espaço de reflexão crítica e interdisciplinar sobre as relações entre trabalho, 
direitos humanos, gênero e o enfrentamento à violência contra a mulher, a partir da análise 
das hierarquias raciais, sexuais e históricas que estruturam as desigualdades no mundo do 
trabalho. Pretende-se discutir os avanços normativos e institucionais, com destaque para a 
Resolução nº 102/2021 do Conselho Nacional de Justiça e o Protocolo para Julgamento sob 
Perspectiva de Gênero, bem como o Protocolo Integrado de Prevenção e Medidas de 
Segurança para o Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
especialmente no contexto da proteção de magistradas e servidoras.  

COMPETÊNCIAS 

COMPETÊNCIAS 
DE MAGISTRADOS 
E MAGISTRADAS 
DO TRABALHO 

Eixo 3: Direito e Sociedade 

Subeixo 3.2: Gênero, Raça e Diversidade 

Competência: Compreender o impacto do gênero, raça e diversidade sobre a atuação da 
magistratura, a participação feminina e de outros grupos vulnerabilizados no Poder 
Judiciário, atuando de forma a superar as desigualdades e discriminações no mundo do 
trabalho. (Resolução CNJ nº 255/2018, Resolução CNJ nº 351/2020 e Recomendação CNJ nº 
128/2022)  

(Resolução ENAMAT nº 28 de 28/9/2022) 
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COMPETÊNCIAS 
SERVIDORES 

1. Gênero e Diversidade 

DETALHES DA ATIVIDADE E DO CORPO DOCENTE 

PALESTRANTES 

THULA RAFAELA DE OLIVEIRA PIRES 
Professora de Direito Constitucional da graduação e da pós-graduação do Departamento de 
Direito da PUC-Rio. É coordenadora do PPGD/PUC-Rio e do  Núcleo Interdisciplinar de 
Reflexão e Memória Afrodescendente (NIREMA, PUC-Rio). Professora visitante Jr. no African 
Gender Institute (Univesity of Cape Town, CAPES Print/2020). Associada de CRIOLA e 
integrante dos Conselhos da Anistia Internacional no Brasil e do CESeC. 
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/7917887243582797 
 
MANUELLITA HERMES 
Procuradora Federal na AGU. Doutora summa cum laude em Direito e Tutela pela Università 
degli studi di Roma Tor Vergata (Itália) e em Direito, Estado e Constituição pela UnB. 
Professora permanente do Programa de Pós-graduação em Direito do IDP. Docente da 
Escola Superior da AGU.  

Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3250051949245797 
 

FLÁVIA MARTINS DE CARVALHO  
Juíza de direito do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Juíza Auxiliar no Supremo 
Tribunal Federal (STF). Doutora em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela Universidade de 
São Paulo (USP). Fellowship na Columbia Womens Leadership Network, da Columbia 
University. Mestra e graduada em Direito pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). Graduada em Comunicação Social pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Membra do Grupo de Trabalho instituído pelo CNJ para tratar de questões raciais no 
âmbito do Poder Judiciário. Conselheira consultiva do Instituto Brasileiro de Direito da 
Criança e do Adolescente (IBDCRIA-ABMP). 

Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8585740407983804 
 
FLAVIA SOUZA MÁXIMO PEREIRA 
Doutora em Direito do Trabalho em Cotutela entre a Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG) e a Universidade de Roma. Professora de Direito Processual do Trabalho e Direito 
Previdenciário na Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Membro da Rede 
Internacional Feminista Democratizing Work. Coordena o Projeto de Extensão Ouvidoria 
Feminina, premiado pelo MEC, pela OAB e pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais. 

Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8506917231447946 
 
MARIA CECÍLIA DE ALMEIDA MONTEIRO LEMOS 
Professora Titular e Coordenadora do Programa de Mestrado e Doutorado em Direito das 
Relações do UDF - Centro Universitário. Doutora em Direito, Estado e Constituição pela 
Universidade de Brasilia. Pós-doutorada em Derecho Laboral pela Universitat de València 
(2024). Mestra em Direito das Relações Sociais - Sub-Área: Direito do Trabalho, pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Especialista em Direito e Processo do 
Trabalho pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2006) e em Direito 
Constitucional do Trabalho pela Universidade de Brasília. Bacharel em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas. Foi Assessora da Ministra do Tribunal Superior do 
Trabalho Delaíde Alves Miranda Arantes (2011-2023).  
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Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/6077663536332911 
 

NAIARA BRANCHER 
Juíza de Direito do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, com ingresso na magistratura em 
1999. Atua como titular do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da 
Comarca de Florianópolis/SC. Mestre em Ciência Jurídica pela Universidade do Vale do 
Itajaí. No TJSC, é Coordenadora Adjunta da Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação 
de Violência Doméstica e Familiar (CEVID) e conduz o Programa Indira: pelas mulheres do 
Poder Judiciário de SC, iniciativa voltada ao enfrentamento da violência doméstica 
vivenciada por magistradas e servidoras. Em parceria com a Universidade Federal de Santa 
Catarina, lidera a pesquisa de efetividade do Projeto Ágora, que desenvolve grupos 
reflexivos com homens autores de violência doméstica e familiar na Capital. 1a Vice 
Presidenta do Fonavid, Fórum Nacional de Juízes e Juízas de Violência Doméstica. 

Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/0262457525888749 
 

CRISTIANE BRANDÃO AUGUSTO MÉRIDA 
Pós-Doutora pelo Centro de Investigaciones y Estudios de Género da Universidad Nacional 

Autónoma de México, professora associada do programa de Pós-graduação em Políticas 

Públicas em Direitos Humanos (PPDH/UFRJ) e da Faculdade Nacional de Direito da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (FND-UFRJ). Coordenadora do Grupo PEVIGE – 

Pesquisa e Estudo em Violência de Gênero (FND/UFRJ), do Observatório Latino-americano 

de Justiça em Feminicídio (OLJF/UFRJ) e do Observatório do Feminicídio do RJ. 
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/4813894628448849 
 
JÚLIA ALEXIM 
Advogada criminalista na Stamato Advogados Associados, Mestre em memória social pela 
Unirio, Especialista em Ciências Jurídico-Políticas pela Universidade de Lisboa, Graduada em 
Direito pela PUC-Rio.  

JUSTIFICATIVA DA 
ATIVIDADE E 

ESPECIFICAÇÕES 
DA DEMANDA 

RESOLUÇÃO ENAMAT Nº 28, DE 28 DE SETEMBRO DE 2022 

Revisa, atualiza, sistematiza e consolida Resoluções da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat). 

RESOLUÇÃO CSJT Nº 159/2015 

Institui a Política Nacional de Educação para os servidores da Justiça do Trabalho de 
primeiro e segundo graus. 

RESOLUÇÃO CNJ Nº 492/2023, DE 17 DE MARÇO DE 2023 

Estabelece, para adoção de Perspectiva de Gênero nos julgamentos em todo o Poder 
Judiciário, as diretrizes do protocolo aprovado pelo Grupo de Trabalho constituído pela 
Portaria CNJ n. 27/2021, institui obrigatoriedade de capacitação de magistrados e 
magistradas, relacionada a direitos humanos, gênero, raça e etnia, em perspectiva 
interseccional, e cria o Comitê de Acompanhamento e Capacitação sobre Julgamento com 
Perspectiva de Gênero no Poder Judiciário e o Comitê de Incentivo à Participação 
Institucional Feminina no Poder Judiciário. 

ATO TRT1 Nº 55, DE 3 DE JUNHO DE 2024 
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Instituição - Política de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade - Subcomitê Regional de 
Equidade de Raça, Gênero e Diversidade 

AGENDA 2030 

Esta Agenda é um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade. Ela 
também busca fortalecer a paz universal com mais liberdade. Reconhecemos que a 
erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, 
é o maior desafio global e um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável. 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU relacionados ao 
tema: 

● ODS 5 - “Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e 
meninas”; 

● ODS 10 - “Empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, 
independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, 
condição econômica ou outra”; e 

● ODS 16 - “Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições 
eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis”. 

MATERIAL DE 
ENSINO E 
MÉTODO 

Exposição e Debates. 

PROGRAMAÇÃO  

Abertura 
 

9h30 às 10h 

9h - 9h30|CAFÉ DE BOAS-VINDAS E CREDENCIAMENTO 

9h30 - 10h| MESA DE ABERTURA 

Conferência de 
Abertura 

 
10h às 11h 

Conferência de abertura: Hierarquias raciais e sexuais nas relações de trabalho 

● Thula Rafaela de Oliveira Pires - Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em 
Direito e Coordenadora Geral do Núcleo Interdisciplinar de Reflexão e Memória 
Afrodescendente da PUC-Rio (NIREMA) 

 
Mediadora: a confirmar 

Painel 1 
 

11h às 12h 

PAINEL 1: Hierarquias históricas de exclusão e práticas institucionais: a gramática da 
inclusão frente à pluralidade do feminino.  

● Manuellita Hermes -   Procuradora Federal da AGU 
● Flávia Martins de Carvalho  - Juíza de direito do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo. Juíza Auxiliar no Supremo Tribunal Federal (STF) 
 

Mediadora: Maria Helena Motta - Desembargadora do Trabalho -  Diretora da Escola 
Judicial do TRT da 1ª Região. 
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Painel 2 
 

13h30 às 14h30 

PAINEL 2: Direitos humanos, Teorias Feministas e Protocolo para Julgamento sob 
perspectiva de Gênero: aportes para a construção da democracia substancial no mundo 
do trabalho. 

● Flávia Souza Máximo Pereira  - Professora Adjunta de Direito Processual do Trabalho e 
Direito Previdenciário na Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) 

● Maria Cecília de Almeida Monteiro Lemos - Professora Titular e Coordenadora do 
Programa de Mestrado e Doutorado em Direito das Relações do UDF - Centro 
Universitário 

Mediadora: Sayonara Grillo Coutinho - Desembargadora do Trabalho -  Diretora da Escola 
Judicial do TRT da 1ª Região. 

Cerimônia 
 

14h30 às 14h45 

Cerimônia de lançamento do ato da presidência que institui o protocolo de  
enfrentamento à violência doméstica e familiar praticada contra magistradas, servidoras 
e demais trabalhadoras do TRT/RJ e o acordo de cooperação com a PC/RJ para 
encaminhamento prioritário para atendimento de eventuais vítimas vinculadas ao 
TRT/RJ.  

Painel 3 
 

14h45 às 16h 

PAINEL 3: A Resolução 668/2026  do Conselho Nacional de Justiça e  protocolo integrado 
de prevenção e medidas de segurança voltado ao enfrentamento à violência doméstica e 
familiar praticada contra magistradas, servidoras e demais colaboradoras do Poder 
Judiciário. 

● Naiara Brancher - Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina - 
Titular do Juizado de Violência Doméstica contra a Mulher da Comarca da Capital 

● Cristiane Brandão Augusto Mérida - Professora Associada de Direito Penal e 
Criminologia da FND/UFRJ 

● Júlia Alexim - Advogada e Consultora jurídica do Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal 

Mediadora:  Carina Rodrigues Bicalho - Desembargadora do Trabalho - Ouvidora da 
Mulher do TRT1. 

FREQUÊNCIA A frequência será registrada por turno.  

CERTIFICAÇÃO 

O registro da carga horária da atividade formativa será feito no Sistema Integrado de Gestão 
Pública – SIGEP para magistradas, magistrados, servidores e servidoras do TRT1. 
Haverá emissão do Certificado aos participantes, conforme solicitação. 

FINALIDADES 
[SIGEP] 

1. Adicional de Qualificação 
2. Promoção de Servidores 
3. Promoção por Merecimento 
4. Vitaliciamento 
5. Protocolo Equidade Gênero 
6. Protocolo Equidade Racial 

NATUREZA DOS 
RECURSOS 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho [FAM] 

 

Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 
Av. Presidente Antônio Carlos, 251 – 9º andar – Bairro Castelo – Rio de Janeiro, RJ – CEP 20020 -010 

(21) 2380-6495 – 2380-6499 – escola.judicial@trt1.jus.br 



PEDE-SE PONTUALIDADE NAS ATIVIDADES SÍNCRONAS 

INFORMAÇÕES SOBRE A PARTICIPAÇÃO DE MAGISTRADOS E MAGISTRADAS EM ATIVIDADES DA EJUD1 

SUSPENSÃO DOS PRAZOS. Os prazos para a prática de atos decisórios poderão ser suspensos, a pedido, até o 

limite de cinco dias por semestre, para participação em atividades formativas, mediante requerimento à 

EJUD1 com antecedência mínima de 5 dias da data do início da atividade (Ato Conjunto CGJT.ENAMAT n.º 

1/2022).  CARGA HORÁRIA MÍNIMA SEMESTRAL. A carga horária mínima semestral é de 30 horas-aula para 

magistrados vitalícios e de 40 horas-aulas para vitaliciandos, sendo 32 horas-aulas por convocação da EJUD1 

e 8 horas-aulas de livre escolha da vitalicianda ou do vitaliciando (Resolução ENAMAT n.º 28/2022). 

DESISTÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO. A desistência de participação em atividade promovida pela Escola Judicial 

deverá ser comunicada no prazo de até 2 (dois) dias úteis antes do início do evento. A reincidência na 

desistência fora do prazo e/ou o absenteísmo em duas atividades formativas em um mesmo semestre 

poderão implicar o impedimento da participação do magistrado ou da magistrada em atividade formativa 

subsequente para a qual se inscreva. AVERBAÇÃO DE CURSOS EXTERNOS. A averbação de atividades 

externas poderá ocorrer a pedido do juiz e a critério da EJUD1, até o limite de 8 horas-aula semestrais, desde 

que compatíveis com competências profissionais necessárias ao exercício da magistratura trabalhista e que 

tenham 75% de frequência mínima certificada pela entidade promotora. (Resolução ENAMAT n.º 28/2022). 

INFORMAÇÕES SOBRE A PARTICIPAÇÃO DE SERVIDORES E SERVIDORAS EM ATIVIDADES DA EJUD1 

INSCRIÇÃO. A participação em curso deve ter a anuência da chefia imediata. DESISTÊNCIA DE 

PARTICIPAÇÃO. A desistência de participação deverá ser comunicada no prazo de até 2 (dois) dias úteis antes 

do início do evento, por meio de mensagem eletrônica para escola.judicial@trt1.jus.br, a fim de que se 

disponibilize a vaga para interessados em lista de espera. RESSARCIMENTO. A ausência ou a desistência 

injustificada em evento de capacitação ou sua reprovação, por motivo de frequência ou aproveitamento 

insatisfatório, poderá implicar o ressarcimento, pelo respectivo servidor ou pela respectiva servidora, do total 

dos investimentos havidos com sua participação. Consideram-se justificadas as ausências e desistências 

decorrentes das licenças ou dos afastamentos previstos nos artigos 81, I; 97, III, “b”; 202; 207; 208; 210 e 211 

da Lei 8.112 de 1990, devidamente comprovadas, bem como as ausências por necessidade de serviço, 

referendadas pela chefia imediata. AVERBAÇÃO DE CURSOS EXTERNOS. Os servidores e as servidoras que 

desejarem cadastrar cursos de capacitação e de formação acadêmica deverão utilizar o sistema SIGEP - 

Averbação de Capacitações. (Resolução CSJT nº 159/2015). 
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